
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 66565 - GO 
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS ALVES MAMEDE
ADVOGADO : FREDD DELIO MIRANDA MARTINS - GO030943
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR INATIVO. PLEITO DE PROGRESSÃO NA 
CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO PROMOVIDA APÓS A 
INATIVIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, pacificou orientação, 
segundo a qual não há direito a progressão na carreira de servidores públicos inativos 
nos casos em que lei posterior à aposentadoria promova reestruturação da carreira, 
inexistindo direito adquirido a regime jurídico.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR INATIVO. PLEITO DE PROGRESSÃO NA 
CARREIRA. IMPOSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO PROMOVIDA APÓS A 
INATIVIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, pacificou orientação, 
segundo a qual não há direito a progressão na carreira de servidores públicos inativos 
nos casos em que lei posterior à aposentadoria promova reestruturação da carreira, 
inexistindo direito adquirido a regime jurídico.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, do RISTJ, conheceu do Recurso Ordinário, e negou-lhe provimento, firmada na 
orientação da Suprema Corte no sentido de que não há direito a progressão na carreira 
de servidores públicos inativos nos casos em que lei posterior à aposentadoria 
promova reestruturação da carreira, inexistindo direito adquirido a regime jurídico.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "o que se pleiteia é a aplicação do 
dispositivo acrescentado pela Lei 19.633/17 proporcionou indistintamente a todos 
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servidores ativos que possuíam mais de 30 (trinta) anos de serviço público e de 
estivessem posicionados há mais de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) no novo 
sistema remuneratório inaugurado pela Lei 19.569/16, o direito ao posicionamento 
automático no padrão superior" (fls. 248/249e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 260/269e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, o Supremo Tribunal Federal, em sede de 

repercussão geral, pacificou orientação, segundo a qual não há direito a progressão na 
carreira de servidores públicos inativos nos casos em que lei posterior à aposentadoria 
promova reestruturação da carreira, inexistindo direito adquirido a regime jurídico.

Nesse sentido:
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EXTENSÃO A SERVIDORES 
APOSENTADOS, DE VANTAGENS CONCEDIDAS A SERVIDORES 
ATIVOS. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. ARTIGO 40, § 8º,DA 
CONSTITUIÇÃO (REDAÇÃO ANTERIOR À EC 41/03). INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. PECULIARIDADES DA 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DECORRENTE DA LEI 13.666/02 
DO ESTADO DO PARANÁ. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência firmada em ambas as Turmas do STF, não há 
direito adquirido a regime jurídico. Assim, desde que mantida a 
irredutibilidade, não tem o servidor inativo, embora aposentado na última 
classe da carreira anterior, o direito de perceber proventos correspondentes 
aos da última classe da nova carreira, reestruturada por lei superveniente. 
Precedentes.
2. Todavia, relativamente à reestruturação da carreira disciplinada pela Lei 
13.666/02, do Estado do Paraná, assegura-se aos servidores inativos, com 
base no artigo 40, § 8º,da Constituição Federal (redação anterior à da EC 
41/03), o direito de ter seus proventos ajustados, em condições 
semelhantes aos servidores da ativa, com base nos requisitos objetivos 
decorrentes do tempo de serviço e da titulação, aferíveis até a data da 
inativação.
3. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento”.
(RE 606199, Relator(a): TEORIZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
09/10/2013,Acórdão eletrônico - Repercussão Geral - mérito DJe-026,public. 
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07-02-2014)
 

Na mesma linha, se posiciona a jurisprudência desta Corte, traduzida nos 
acórdãos assim ementados:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PLEITO 
DE PROGRESSÃO NA CARREIRA. EQUIPARAÇÃO AOS SERVIDORES 
DA ATIVA. REQUERENTE APOSENTADO. IMPETRANTE SE 
APOSENTOU ANTES DE PROGRESSÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO EM RECEBER SEUS PROVENTOS NO PADRÃO 12. 
RECORRENTE ALCANÇADO PELA DECISÃO PROFERIDA PELO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RMS 36.323/RJ. ENTENDIMENTO DE QUE 
OS INATIVOS VOLTASSEM A RECEBER SEUS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA NO PADRÃO REMUNERATÓRIO A QUE FORAM 
APOSENTADOS. CORRESPONDÊNCIA COM JULGAMENTO DO STF 
EM CARÁTER DE REPERCUSSÃO GERAL. TESE 357 (TEMA 439). 
RECONHECIMENTO DE QUE, NO CASO DE REESTRUTURAÇÃO, NÃO 
HÁ DIREITO DE SERVIDOR INATIVO DE RECEBER PROVENTOS 
CORRESPONDENTES AO DO NÍVEL OU PADRÃO MAIS ELEVADO DA 
NOVA CARREIRA, AINDA QUE TENHA SIDO APOSENTADO NO 
ÚLTIMO NÍVEL DA CARREIRA ANTERIOR, REESTRUTURADA POR LEI 
SUPERVENIENTE (RE 606.199). INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO.
1. Cuida-se de irresignação contra acórdão que denegou o Mandado de 
Segurança que visava ao reposicionamento do recorrente, ora aposentado, 
ao padrão máximo da carreira do Tribunal de Justiça do RJ, nos mesmos 
níveis que os servidores da ativa.
2. Alega que quando se aposentou ocupava o padrão 11, que era o máximo 
da carreira, à época. Porém, após a aposentadoria, houve reestruturação da 
carreira, pela Lei 4.620/2005, e foi criado um padrão superior, o 12. Por 
isso, aduz que, consoante os princípios da isonomia e da paridade, tem 
direito à equiparação aos servidores da ativa que ocupam o novo padrão 
superior.
3. Em termos práticos, consoante os contra-cheques juntados aos autos 
pelo recorrente, em 30/5/2018 o valor bruto da remuneração de um servidor 
no padrão 12 seria R$ 21.072,16, sendo que o valor bruto de seu salário, 
referente ao padrão 11, corresponde a R$ 20.411,96.
4. Deveras, não se vislumbra violação a direito líquido e certo do impetrante. 
Logo, não houve ilegalidade ou abuso de poder no decisum do Sodalício de 
origem, pelo que merece ser ratificado. 5. Mister transcrever trechos do 
acórdão vergastado: "Já o Padrão 12, embora também tenha sido criado 
pela Lei nº 4620/2005, não foi utilizado para enquadramento dos servidores. 
Estabeleceu-se, posteriormente, através da Resolução nº 17/2006, do 
Conselho da Magistratura, que o desenvolvimento dos servidores nas 
carreiras do Quadro Único de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro seria por meio de promoção (passagem do servidor do último 
padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe imediatamente 
superior) e progressão funcional (passagem do servidor para o padrão de 
vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe), 
conforme requisitos de antiguidade e educação continuada, aos quais seria 
atribuída pontuação (artigo 3º, I e II)".
6. Logo, tendo em vista que o impetrante se aposentou antes de progredir 
na carreira, não há falar em direito líquido e certo em receber seus 
proventos no Padrão 12. Repita-se, o índice máximo da carreira ocupado 
pelo impetrante à época da sua aposentadoria era o Padrão 11.
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7. Assegurou-se a paridade. Os proventos foram reajustados na mesma 
proporção e data em que modificada a remuneração dos servidores em 
atividade que possuem o mesmo padrão remuneratório, sendo também 
estendidos benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos ativos, 
inclusive os decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria, como disposto no artigo 7º, da 
Emenda Constitucional 41/2003.
8. A aposentadoria ocorreu em agosto de 2006, com proventos integrais 
calculados à totalidade da sua remuneração e reajustados pelo regime da 
paridade, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional 47/2005, 
no cargo de Analista Judiciário Classe/Padrão C-11.
9. Extrai-se dos autos que o impetrante foi beneficiado por decisão proferida 
pelo STJ nos autos do RMS 36.323/RJ (processo impetrado pelo SINTERJ - 
Sindicato dos Titulares de Serventia, Ofícios de Justiça e Similares do 
Estado do Rio de Janeiro), em que se garantiu, com direito à paridade aos 
servidores do Poder Judiciário, que tiveram integrada a Gratificação de 
Representação de Titularidade aos proventos a elevação de aposentadoria 
do valor correspondente ao Padrão 11, classe C, para o valor do Padrão 12, 
Classe C, do cargo de Analista Judiciário. A referida decisão foi acolhida 
pelo TJ/RJ, tendo sido determinada a implementação aos servidores 
inativos no processo administrativo 2015-040976.
Entretanto, a Egrégia Primeira Turma do STJ, ao apreciar o recurso de 
Agravo Regimental, modificou a decisão, e, por maioria, o Recurso 
Ordinário foi desprovido, quando, então, a autoridade impetrada, nos autos 
do mencionado processo administrativo determinou a reversão, a fim de que 
os serventuários inativos voltassem a receber seus proventos de 
aposentadoria no padrão remuneratório a que foram aposentados.
10. Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, em caráter 
de repercussão geral, no julgamento da Tese 357 (Tema 439), que não há 
direito a reenquadramento de servidores públicos inativos nos casos em 
que lei posterior à aposentadoria promova reestruturação da carreira, 
inexistindo direito adquirido a regime jurídico (RE 606.199, Rel. Min. Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 9/10/2013, Acórdão eletrônico 
repercussão geral - Mérito DJe 6-2-2014 Public. 7-2-2014).
11. Assim, firmou-se o entendimento de que, no caso de reestruturação, não 
há direito de servidor inativo de receber proventos correspondentes ao do 
nível ou padrão mais elevado da nova carreira, ainda que tenha sido 
aposentado no último nível da carreira anterior, reestruturada por lei 
superveniente.
12. Dessa feita, irreprochável o aresto de origem que denegou o Mandado 
de Segurança. Da mesma sorte, ratifica-se o decisum do Presidente do STJ 
que indeferiu a liminar.
13. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 61.403/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019)

 

No caso dos autos, extrai-se que o servidor se aposentou em 2015, antes da 
reestruturação promovida pela Lei 19.659 de 29 de dezembro de 2016.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
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decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
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decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
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meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 66.565 / GO
Número Registro: 2021/0156024-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
518332425 51833242520208090051

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS ALVES MAMEDE
ADVOGADO : FREDD DELIO MIRANDA MARTINS - GO030943
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS ALVES MAMEDE
ADVOGADO : FREDD DELIO MIRANDA MARTINS - GO030943
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 26 de abril de 2022

Documento eletrônico VDA32214807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/04/2022 12:02:04
Código de Controle do Documento: a2dd7070-697b-4556-995b-ec218981a527


